
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 388.569 - SP (2017/0032575-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEOCLECIO APARECIDO FELIX DE MORAES E OUTRO
ADVOGADO : DEOCLECIO APARECIDO FELIX DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP380614 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBERTO FERREIRA DE CARVALHO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ESTELIONATOS. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REITERAÇÃO DELITIVA DEMONSTRADA. PACIENTE QUE OSTENTA 
INÚMEROS ANTECEDENTES CRIMINAIS. REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A 
MEDIDA CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA ELEITA.  INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual flagrante constrangimento ilegal que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. No caso, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada com base em elementos concretos extraídos 
dos autos, restando demonstrada a elevada periculosidade social do 
paciente, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva. O Magistrado de 
piso ressaltou tratar-se de reincidente específico, ostentando, ainda, 
inúmeros antecedentes criminais, o que indica ser pessoa dedicada à 
prática delituosa. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade em 
relação à eventual condenação que o recorrente experimentará, pois em 
Habeas Corpus não há como concluir a quantidade de pena que poderá 
ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em 
regime diverso do fechado.
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5. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 388.569 - SP (2017/0032575-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEOCLECIO APARECIDO FELIX DE MORAES E OUTRO
ADVOGADO : DEOCLECIO APARECIDO FELIX DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP380614 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBERTO FERREIRA DE CARVALHO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de ROBERTO FERREIRA DE CARVALHO, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC 

n. 2239387-48.2016.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 14/11/2016, 

por ter supostamente praticado por três vezes o delito tipificado no art. 171, caput, do 

Código Penal – CP (estelionato). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva 

(fls. 25/26).

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão acostado às fls. 62/66. 

No presente writ, o impetrante sustenta, em apertada síntese, ausência de 

fundamentação idônea do decreto prisional. Argumenta, ainda, que, em caso de 

condenação, o regime inicial para o cumprimento da reprimenda será diverso do 

fechado. 

Por fim, destaca que o acórdão guerreado não justificou de forma 

razoável a impossibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 70/71). As informações necessárias 

foram prestadas pelas instâncias ordinárias (fls. 79/96 e 100/124). O Ministério Público 

Federal opinou pelo não conhecimento e denegação da ordem (fls. 128/136)

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 388.569 - SP (2017/0032575-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se com o presente habeas corpus, a expedição 

de alvará de soltura em favor do paciente, aduzindo a ausência de fundamentação da 

prisão preventiva e a desproporcionalidade da medida.

O Magistrado de primeiro grau converteu o flagrante em prisão preventiva, 

nos termos da seguinte fundamentação:

Inicialmente, observo que o caso se amolda ao disposto 
no art. 313, II, do Código de Processo Penal, vez que, conforme se 
infere das informações constantes dos autos, os presos são 
reincidentes, tendo sido condenados anteriormente pelo crime de 
estelionato, em razão do que cumpriram pena até bem pouco tempo. 
Portanto é admissível, ao menos em tese, a decretação de suas 
prisões preventivas.

Há nos autos prova da materialidade do delito e indícios 
suficientes de autoria, consubstanciados nas provas testemunhais 
colhidas pela Dma. Autoridade Policial.

Não bastasse isso, a prisão se mostra necessária para 
garantia da ordem pública, Ievando-se em conta que os réus 
ostentam inúmeros antecedentes criminais, indicativos de serem 
eles pessoas que não conseguem ficar afastados da prática 
delituosa.

Observo, por ser oportuno, que o réu Edson Tadeu 
Rangel Pulino foi posto em liberdade poucos dias antes do flagrante 
e que seu companheiro Roberto Ferreira de Carvalho também está 
em liberdade há cerca de 02 (dois) anos e meio. A prisão preventiva 
dos acusados, portanto, é medida exigivel para a manutenção da 
ordem pública.

Por fim. as circunstâncias do caso concreto, especialmente 
a necessidade de impedir que os réus prossigam na prática delitiva, 
evidenciam a insuficiência das medidas cautelares previstas no art. 319. 
do Código de Processo Penal (fl. 26).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a custódia antecipada do 
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recorrente, consignando que:

Inexiste constrangimento ilegal a ser pronunciado, já que por 
ora se faz presente a necessidade da custódia cautelar do paciente ante a 
situação de flagrante delito e para evitar a reiteração criminosa.

Inobstante os argumentos do impetrante, vale consignar 
que o juiz, mesmo quando emprega expressões de cunho genérico, 
decide considerando as circunstâncias concretas do caso que tem diante 
de si. Na hipótese, a decisão atacada (fls. 44/45) reúne fundamentação 
idônea, razão pela qual merece ser prestigiada.

Na oportunidade, a autoridade judicial apontada como 
coatora reportou-se à existência de comprovação de materialidade e 
indícios suficientes de autoria, além de destacar que o acusado é 
reincidente específico em crimes de estelionato. Ademais, como 
também evidenciado, os inúmeros antecedentes criminais existente 
em desfavor do acusado são indicativos de ser ele pessoa dedicada 
à prática delituosa.

Daí porque se revela necessária a custódia hostilizada 
como forma de se garantir a ordem pública e acautelar o meio social, 
evitando a recidiva delitiva. Bem por isso, as medidas cautelares diversas 
da prisão não se mostram suficientes e adequadas (fl. 65).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando o princípio da presunção de 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar  diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada 

com base em elementos concretos extraídos dos autos, restando demonstrada a 

elevada periculosidade social do paciente, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, 

porquanto o paciente é reincidente específico. O Magistrado de piso ressaltou, ainda, 

que o paciente ostenta inúmeros antecedentes criminais, indicando ser ele pessoa 

dedicada à prática delituosa.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
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revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO  PELO  CONCURSO 
DE PESSOAS E USO DE ARMA DE FOGO. ALEGAÇÕES DE  
NEGATIVA DE AUTORIA E EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA.QUESTÕES  NÃO  ANALISADAS  PELO  
TRIBUNAL  A  QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA.  RÉU  
QUE  RESPONDE  A  OUTRAS  AÇÕES  PENAIS.  RISCO DE 
REITERAÇÃO.  NECESSIDADE  DA  PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO  DA  
PRISÃO PREVENTIVA EM PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO 
COMPROVADOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. O Superior Tribunal de  Justiça,  seguindo  entendimento  
firmado  pelo Supremo Tribunal Federal,  passou  a  não  admitir  o  
conhecimento  de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar   o   pedido   formulado  na  inicial,  
tendo  em  vista  a possibilidade  de  se  conceder  a  ordem  de  ofício,  
em  razão da existência  de eventual coação ilegal. 

2. A afirmativa a respeito da negativa  de autoria e a alegada 
existência de excesso de prazo para a  formação  da  culpa não foram 
enfrentadas pela Corte a quo, o que impede  o  conhecimento  das 
questões diretamente por este Tribunal, sob pena de indevida supressão 
de instância.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  
razão  da periculosidade   do  agente,  evidenciada  por  dados  de  
sua  vida pregressa,  notadamente  por  responder  a outras ações 
penais pelos crimes  de  roubo  e  estelionato.  A  prisão  preventiva, 
portanto, mostra-se  indispensável  para  conter  a  reiteração  na 
prática de crimes e garantir a ordem pública.

5.  Nos  termos  da  orientação  desta Corte, inquéritos 
policiais e processos  penais  em  andamento,  embora  não  possam  
exasperar  a pena-base  (Súmula  444/STJ),  constituem  indicativos  de  
risco de reiteração  delitiva,  justificando  a decretação ou a manutenção 
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da prisão preventiva para garantia da ordem pública.
6. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 

impeditivas à decretação  da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores  da  referida  segregação.  Precedentes.  7. 
Mostra-se indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas da 
prisão, quando  evidenciada  a  sua  insuficiência  para  acautelar  a 
ordem pública.

8.  Não  merece  guarida o pedido alternativo de concessão 
da prisão domiciliar.  Com  efeito,  "o  deferimento da substituição da 
prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, 
do  Código  de  Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de 
que o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de grave doença 
aliada  à  impossibilidade  de receber tratamento no estabelecimento 
prisional em que se encontra" (RHC n. 58.378/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 25/8/2015).

9. Habeas corpus não conhecido (HC 393.276/CE, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
25/05/2017).

PROCESSUAL  PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO  DELITIVA.  GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do 
Código de Processo  Penal,  bem assim a impossibilidade de aplicação 
de medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do mesmo Código.

2. A prisão preventiva, na espécie, foi adequadamente 
motivada, como garantia  da  ordem  pública, a fim de evitar a 
reiteração delitiva, porquanto  o recorrente - a quem ora se atribui a 
prática dos crimes de estelionato e associação criminosa - responde 
a ações penais pelo suposto cometimento das mesmas infrações 
penais.

3. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 62.546/ES, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 28/04/2017).

PROCESSO  PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO  DA  
CULPA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  

1.  A  questão relativa  ao  excesso  de  prazo  para  a  
formação da culpa não foi apreciada  pelo Tribunal de origem, o que 
impede o seu conhecimento, sob  pena  de  supressão  de  instância.

2. A validade da segregação cautelar  está  condicionada  à  
observância, em decisão devidamente fundamentada,  aos  requisitos  
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insertos  no  art.  312 do Código de Processo  Penal,  revelando-se  
indispensável  a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

3.  No  caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 
destacou que o paciente   responde  a  outras  duas  ações  penais  
pelo  crime  de estelionato,  evidenciando  sua reiterada atividade 
delitiva. Assim, faz-se  necessária a segregação provisória como 
forma de acautelar a ordem pública.

4. Habeas corpus parcialmente conhecido para denegar a 
ordem (HC 373.970/PI, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 26/04/2017).

Ainda, inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade em relação à 

eventual condenação que o paciente experimentará, pois em Habeas Corpus não há 

como concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 

cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Confira-se:

PROCESSUAL  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA.  DECRETAÇÃO  
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. RECURSO DESPROVIDO.

I  -  Não  configura  nulidade  a  decretação,  de ofício, da 
prisão preventiva,  quando  fruto da conversão da prisão em flagrante, 
haja vista  o  expresso  permissivo do inciso II do art. 310 do Código de 
Processo Penal (precedentes).

II  -  A  prisão  cautelar deve ser considerada exceção, já 
que, por meio  desta  medida,  priva-se  o réu de seu jus libertatis antes 
da execução  (provisória  ou  definitiva)  da  pena. É por isso que tal 
medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. (Precedentes).

III   -   No  caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam a  necessidade  de garantia da ordem pública devido à 
periculosidade do  recorrente,  notadamente  se  considerado  o  modus  
operandi da conduta  em tese praticada, consistente em roubo realizado 
dentro de transporte público mediante grave ameaça com emprego de 
uma faca.

(precedentes).
IV  -  Por fim, não há falar em ofensa ao princípio da 

homogeneidade das  medidas  cautelares  no  particular, pois não 
cabe a esta Corte Superior,  em  um  exercício  de  futurologia,  
antecipar a provável colocação  do  recorrente  em regime menos 
gravoso, o que implicaria análise do conjunto probatório, inviável 
nesta via estreita.

Recurso ordinário desprovido (RHC 73.056/MG, Rel. 
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Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 05/10/2016)

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir 
que o agente será beneficiado  com  regime diverso do fechado ou 
com a substituição da reprimenda  corporal por restritivas de direito, 
sobretudo diante do fato  de  tratar-se  de  réu  multireincidente  e 
que ostenta vários antecedentes criminais.

6.  Demonstrada  a  imprescindibilidade  da preventiva 
como forma de preservar  a  ordem pública, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares  diversas  da  prisão, uma vez que a sua aplicação 
não se mostraria  adequada  e suficiente para evitar a reiteração delitiva, 
risco  concreto  na  espécie,  diante do vasto histórico criminal do 
acusado.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 323.853/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).
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Por fim, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO  TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE  
REINCIDENTE.  PRISÃO  PREVENTIVA. RÉU COM EXTENSA LISTA 
DE ANTECEDENTES  CRIMINAIS.  RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA  GARANTIA  DA  ORDEM  
PÚBLICA.  SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA. HABEAS CORPUS  NÃO  
CONHECIDO.  

(...)
6.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 391.923/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
15/05/2017).

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.   GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA. QUANTIDADE   DE   
DROGA  APREENDIDA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS 
CAUTELARES  DIVERSAS.  IMPOSSIBILIDADE.  

(...)
3.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão, quando a segregação encontra-se 
fundada na gravidade efetiva do  delito,  indicando  que  as  
providências  menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e para evitar a prática de novos crimes.

4. Ordem denegada (HC 388.087/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 20/04/2017)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus. 
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